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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. IMPETRAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. PROVAS DE 
MATERIALIDADE E AUTORIA. SUFICIÊNCIA. REVISÃO. VIA 
IMPRÓPRIA. APLICAÇÃO DA MAJORANTE DO ART. 40, III, 
DA LEI N. 11.343/2006. CARÁTER OBJETIVO. ORDEM 
DENEGADA. 
I. CASO EM EXAME
Habeas corpus impetrado em favor de WESLEY DOS SANTOS 
CARDOSO contra acórdão que manteve a condenação por 
tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006) e a 
aplicação da causa de aumento de pena prevista no art. 40, III, 
da mesma lei, em razão da prática do crime nas imediações de 
estabelecimento de ensino. A defesa sustenta a insuficiência de 
provas quanto à participação do paciente no delito e requer a 
absolvição, ou, subsidiariamente, o afastamento da referida 
majorante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) definir se há flagrante 
ilegalidade nas provas de materialidade e autoria que justifique a 
absolvição; (ii) avaliar a validade da aplicação da causa de 
aumento prevista no art. 40, III, da Lei de Drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
O habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso próprio 
não é cabível, conforme entendimento consolidado pelo STJ 
(AgRg no HC n. 895.777/PR e AgRg no HC n. 864.465/SC). 
Contudo, a ordem pode ser concedida de ofício em caso de 
flagrante ilegalidade.
As instâncias ordinárias concluíram que a materialidade e a 
autoria do crime restaram comprovadas por meio de 
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depoimentos de policiais, laudos periciais e outras provas, o que 
afasta a alegação de insuficiência de provas. A condenação foi 
baseada em relatos consistentes e harmônicos, reforçados pela 
apreensão de entorpecentes e dinheiro, evidenciando a 
participação ativa do paciente no delito.
A aplicação da majorante prevista no art. 40, III, da Lei n. 
11.343/2006, referente à prática do crime nas imediações de 
estabelecimento de ensino, tem caráter objetivo, não sendo 
necessária a comprovação de fluxo de pessoas no local ou de 
que o tráfico visava diretamente estudantes, conforme 
jurisprudência pacífica (AgRg no REsp n. 2.083.135/SP e AgRg 
no HC n. 883.587/SP).
IV. Habeas corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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aplicação da causa de aumento de pena prevista no art. 40, III, 
da mesma lei, em razão da prática do crime nas imediações de 
estabelecimento de ensino. A defesa sustenta a insuficiência de 
provas quanto à participação do paciente no delito e requer a 
absolvição, ou, subsidiariamente, o afastamento da referida 
majorante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) definir se há flagrante 
ilegalidade nas provas de materialidade e autoria que justifique a 
absolvição; (ii) avaliar a validade da aplicação da causa de 
aumento prevista no art. 40, III, da Lei de Drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
O habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso próprio 
não é cabível, conforme entendimento consolidado pelo STJ 
(AgRg no HC n. 895.777/PR e AgRg no HC n. 864.465/SC). 
Contudo, a ordem pode ser concedida de ofício em caso de 
flagrante ilegalidade.
As instâncias ordinárias concluíram que a materialidade e a 
autoria do crime restaram comprovadas por meio de 
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depoimentos de policiais, laudos periciais e outras provas, o que 
afasta a alegação de insuficiência de provas. A condenação foi 
baseada em relatos consistentes e harmônicos, reforçados pela 
apreensão de entorpecentes e dinheiro, evidenciando a 
participação ativa do paciente no delito.
A aplicação da majorante prevista no art. 40, III, da Lei n. 
11.343/2006, referente à prática do crime nas imediações de 
estabelecimento de ensino, tem caráter objetivo, não sendo 
necessária a comprovação de fluxo de pessoas no local ou de 
que o tráfico visava diretamente estudantes, conforme 
jurisprudência pacífica (AgRg no REsp n. 2.083.135/SP e AgRg 
no HC n. 883.587/SP).
IV. Habeas corpus denegado.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, impetrado em favor de WESLEY DOS 
SANTOS CARDOSO, contra acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
DA DEFESA. TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE E AUTORIA. 
COMPROVAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
DESCABIMENTO. DOSIMETRIA DA PENA. SEGUNDA FASE. 
MENORIDADE RELATIVA. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO 
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. TERCEIRA FASE. CAUSA DE 
AUMENTO. ARTIGO 40, INCISO III, DA LEI Nº 11.343/2006. 
MANUTENÇÃO.

Incabível falar em absolvição em hipótese na qual a materialidade e a 
autoria do crime previsto no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, 
restaram suficientemente comprovadas pela apreensão das porções 
de droga e pelo laudo pericial, além da prova oral produzida na fase 
inquisitorial e em Juízo, com destaque para as declarações 
harmônicas e coerentes dos policiais que atuaram no caso. O 
reconhecimento da atenuante da menoridade relativa não pode 
conduzir à fixação da pena intermediária em patamar inferior ao 
mínimo legal, nos termos do enunciado da Súmula 231 e do Tema 
190, do Superior Tribunal de Justiça, bem como do Tema 158, do 
Supremo Tribunal Federal. Presente a causa de aumento prevista no 
artigo 40, inciso III, da Lei nº 11.343/2006, a pena deve ser majorada.

 

A defesa alega, em síntese, ser caso de absolvição, tendo em vista a 
inexistência de provas quanto à participação do paciente no delito.

Subsidiariamente, pugna pela afastamento da majorante da prática do 
delito nas imediações de estabelecimento de ensino, porquanto "Não há nenhum 

dado concreto de que o paciente se aproveitou das facilidades de eventual 

aglomeração de estudantes, professores ou funcionários do local, para, a partir 

delas, implementar com maior facilidade o comércio de drogas" (fl. 14).

Requer a concessão da ordem para que o paciente seja absolvido ou 
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seja afastada a majorante do art. 40, III, da Lei 11.343/06.

Prestadas as informações, manifestou-se o MPF pelo não conhecimento 
ou denegação da ordem.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"
(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).
 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"
(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).
 
"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".
(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024)."

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
 
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
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resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o ?habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado? (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)
(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

Anoto que a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, 
situação que não se verifica de plano na hipótese dos autos, uma vez que a instrução 
do habeas corpus é deficiente.

Por oportuno, trago à colação o acórdão impugnado (e-STJ fls. 332-
335):

Ao final da instrução processual, tanto a materialidade quanto a autoria 
delitiva restaram comprovadas por todas as provas acostadas aos 
autos, em especial: auto de prisão em flagrante (id. 154560466); 
comunicação de ocorrência policial (id. 154560465); laudo preliminar 
(id. 154560475); auto de apresentação e apreensão (id. 154560474); 
filmagens (ids. 154561310 e 154561311); laudo de exame químico (id. 
154561308), tudo em sintonia com as declarações prestadas pelas 
testemunhas FRANCISCO EDÉLIO ROCHA FILHO (id. 170955899) e 
MARLON HUMBERTO CARVALHO (ids. 170955900 e 170955901).

Neste sentido, informou o policial FRANCISCO EDÉLIO ROCHA 
FILHO, em síntese:

Que a polícia realizava o monitoramento em conhecido ponto de tráfico 
de drogas, localizado no centro de Taguatinga, na praça do relógio — 
proximidades do Colégio/Faculdade CLARETIANO e da 12 a DP. Que 
os agentes de polícia perceberam a presença de Augusto e do 
acusado, que trajava camisa da seleção da Croácia e bermuda. Que, 
Augusto, trajava calça jeans preta e blusa de frio cinza.

Que o acusado e o corréu Augusto eram constantemente procurados 
por usuários de drogas. Que os dois recebiam dinheiro dos usuários e 
trocavam objetos que pareciam se tratar de drogas. Que Augusto e o 
acusado se revezavam na venda, sendo que algumas transações 
foram filmadas. Que, enquanto Augusto efetuava a venda, o acusado 
ficava na "vigilância ou contenção" e vice-versa. Que, quando um 
vendia a droga, repassava o dinheiro para o outro. Que o usuário 
Jonas, foi abordado após adquirir uma porção de crack de Augusto. 
Que, ao ser questionado, Jonas, disse ter adquirido o crack pela 
quantia de R$8,00, para consumo próprio, indicando as características 
de Augusto como sendo o traficante que lhe vendeu o entorpecente. 
Que Augusto e o acusado foram abordados. Que o acusado trazia 
consigo a quantia de R$120,00, e Augusto, uma porção de crack e a 
quantia de R$5,00. Que Jonas comprou o crack e depois voltou para 
reclamar com Augusto, momento em que o acusado jogou um copo 
plástico nas suas costas.
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O depoimento prestado pelo condutor do flagrante encontra-se em 
perfeita consonância com as declarações prestadas em Juízo pelo 
agente de polícia MARLON HUMBERTO CARVALHO, que também 
participou da abordagem e prisão do acusado (ids. 170955900 e 
170955901).

Assim, verifica-se que as testemunhas foram uníssonas em apontar 
que o acusado e o corréu Augusto eram constantemente procurados 
por usuários de drogas e ambos se revezavam na venda, de modo 
que, enquanto Augusto efetuava a venda, o acusado ficava na 
"vigilância ou contenção" e vice-versa e quando um vendia a droga, 
repassava o dinheiro para o outro.

Em determinada oportunidade, os agentes abordaram o usuário de 
prenome Jonas, ocasião em que a equipe policial identificou que este 
trazia consigo crack, tendo ele informado que a aquisição foi feita com 
Augusto. Com isso, os policiais abordaram tanto Augusto quanto o réu, 
identificando que, enquanto aquele trazia uma porção de crack e a 
quantia de R$5,00 (cinco reais), o denunciado trazia consigo a quantia 
de R$120,00 (cento e vinte reais).

Tais circunstâncias demonstram que a mercancia ilícita não ocorria de 
forma individual, mas em conjunto. Nesta senda, convém registrar que 
os Tribunais Superiores têm entendimento consolidado no sentido de 
que a ausência de apreensão de drogas na posse direta do agente 
não afasta a materialidade do delito de tráfico quando estiver 
delineada a sua ligação com outros agentes que estavam na posse 
dos entorpecentes destinados ao comércio ilícito.

A este respeito, junte-se o seguinte julgado:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. FALTA DE PROVAS DE 
AUTORIA. APREENSÃO DE DROGA COM O CORREU. 
DEPOIMENTO POLICIAL VÁLIDO. INVIÁVEL REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DELINEADO NOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. (...) IV - Esta Corte possui 
entendimento de que para a caracterização do crime de tráfico 
de drogas é prescindível a apreensão de droga em poder de 
cada um dos acusados, desde que seja evidenciado o liame 
subjetivo entre os agentes e haja a apreensão de drogas com 
apenas um deles. Assim, "a mera ausência de apreensão de 
drogas na posse direta do agente "não afasta a materialidade do 
delito de tráfico quando estiver delineada a sua ligação com 
outros integrantes da mesma organização criminosa que 
mantinham a guarda dos estupefacientes destinados ao 
comércio proscrito", conforme decidido por ocasião do 
julgamento do HC n. 536.222/SC, de relatoria do Ministro Jorge 
Mussi (5 a T., DJe de 4/8/2020)" HC n. 686.312/MS, Terceira 
Seção, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Rel. para acórdão Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 19/4/2023. V - As premissas 
fáticas firmadas nas instâncias ordinárias não podem ser 
modificadas no âmbi to do apelo extremo, nos termos da Súmula 
n. 7/STJ, que dispõe, verbis: "a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial". Agravo regimental 
desprovido. (STJ - AgRg no AREsp: 2256875 MG 
2022/0375819-5, Relator: MESSOD AZULAY NETO, Data de 
Julgamento: 06/06/2023, T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 12/06/2023) — grifamos.

Outrossim, vale ressaltar que o simples fato de as testemunhas de 
acusação serem policiais não é motivo para que seus depoimentos 
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sejam desconsiderados ou recebidos com reserva, já que foram 
compromissados e nenhuma razão tem para faltar com a verdade, 
estando, apenas, a cumprir seus deveres funcionais. Desta feita, a 
palavra dos agentes, desde que não eivada de má-fé, tem especial 
valor probante, mormente quando a defesa não demonstrou nenhum 
elemento concreto que apontasse motivação pessoal no sentido de 
que o réu fosse condenado.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. (...) DEPOIMENTO DOS POLICIAIS PRESTADOS 
EM JUÍZO. MEIO DE PROVA IDÓNEO. PRECEDENTES. 
GRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. (...) Ademais, segundo 
a jurisprudência consolidada desta Corte, o depoimento dos 
policiais prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo a 
resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente 
qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à 
defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que 
não ocorreu no presente caso. Precedentes (...) (STJ - AgRg no 
HC: 718028 PA 2022/0010327- O, Relator: Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 15/02/2022, T5 - 
QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 21/02/2022) - 
grifamos.

Em relação às substâncias entorpecentes apreendidas no contexto 
fático, foi constatado no laudo de exame químico (id. 154561314) que 
se tratava de 0,90g (noventa centigramas) de cocaína.

Ademais, incide a causa de aumento de pena prevista no art. 40, 
inciso III, da Lei n.° 11.343/06, uma vez que, durante a instrução 
processual, foi comprovado que o crime foi cometido nas imediações 
do estabelecimento de ensino "Colégio Claretiano", em uma praça 
pública localizada no centro de Taguatinga e próximo à Delegacia de 
Polícia..

A esse respeito, não pode prosperar a tese defensiva de afastamento 
da causa de aumento de pena em razão de o crime ter sido praticado, 
supostamente, durante o período de férias escolares, posto que que a 
majorante em questão tem natureza objetiva, uma vez que a Lei não 
condiciona sua aplicação à existência de fluxo de pessoas no 
estabelecimento de ensino ou mesmo a que o tráfico vise atingir os 
estudantes.

Nesse sentido, colhe-se julgado do e. Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios:

PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE E AUTORIA 
COMPROVADAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE DE DROGAS PARA 
CONSUMO PRÓPRIO. CAUSA DE AUMENTO DE PENA DO 
INCISO III DO ART. 40 DA LEI 11.343/2006. 1. Mantém-se a 
condenação pelo crime de tráfico de entorpecentes quando 
comprovadas a materialidade e autoria do delito, em face dos 
depoimentos dos policiais, harmônicos e coesos, sendo inviável 
a sua desclassificação para o delito de porte de drogas para 
consumo próprio. 2. A causa de aumento de pena prevista no 
inciso III do art. 40 da Lei 11.343/2006 tem natureza objetiva. 
Logo, independente do fluxo de pessoas ou da ausência de 
captação de clientes entre os frequentadores do local, incide o 
aumento quando o tráfico ocorre nas imediações de 
estabelecimento de ensino. 3. Recurso desprovido. (Acórdão 
1709868, 07153219820198070001, Relator: ASIEL HENRIQUE 
DE SOUSA, ia Turma Criminal, data de julgamento: 1/6/2023, 
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publicado no PJe: 14/6/2023. Pág.: Sem Página Cadastrada) 
(sem grifos e negritos no original).

Idêntico entendimento prevalece no c. Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DELITOS DE TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PROVAS JUDICIAIS E 
EXTRAJUDICIAIS PARA A CONDENAÇÃO. CONFIGURAÇÃO 
DELITIVA. ALTERAÇÃO DO POSICIONAMENTO ENVOLVE 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ART. 40, III, DA LEI 
DE DROGAS. MAJORANTE. 
RECONHECIMENTO. IMEDIAÇÕES DE UNIDADE DE 
ENSINO. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
EFETIVA MERCANCIA. PRECEDENTES. REDUTORA. NÃO 
APLICABILIDADE. ANIMUS ASSOCIATIVO. CONCURSO 
FORMAL DE CRIMES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO. [...] 4. O Tribunal de Justiça reconheceu a 
majorante mesmo em período de férias escolares, o que não 
contraria a jurisprudência desta Corte firmada no sentido de que 
para a incidência da majorante prevista no artigo 40, III, da Lei n. 
11.343/2006, é suficiente que o crime tenha ocorrido nas 
imediações dos locais especialmente protegidos, sendo, pois, 
desnecessária a comprovação da efetiva mercancia da droga 
aos frequentadores dessas localidades. (AgRg no AREsp 
1860725/SE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
DJe 2/3/2022). [...] 7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
REsp n. 1.926.887/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022) (sem 
grifos e negritos no original).

Assim, verifica-se que o acusado praticou a conduta delitiva prevista 
no art. 33, caput, c/c art. 40, inc. III, ambos da Lei n.° 11.343/06, não 
se vislumbrando em seu favor quaisquer das causas excludentes da 
ilicitude ou da culpabilidade.

 

Como se pode observar, o Tribunal de origem – instância adequada ao 
exame do acervo fático-probatório dos autos – concluiu pela legalidade das provas 
decorrentes da abordagem policial, bem como pela suficiência de provas de 
materialidade e autoria delitiva.

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta Corte, sobretudo na 
estreita via do em habeas corpus.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. FALTA DE PROVAS DE AUTORIA. APREENSÃO DE 
DROGA COM O CORRÉU. DEPOIMENTO POLICIAL VÁLIDO. 
INVIÁVEL REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DELINEADO NOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.
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I - No caso, como consignado na decisão agravada, o eg. Tribunal a 
quo, ao apreciar os elementos de prova constituídos nos autos, 
concluiu por manter a condenação em desfavor do ora recorrente, 
também em relação aos fatos de 09/10/2018, por entender que estão 
demonstrados, in casu, a autoria e a materialidade em relação ao 
delito de tráfico de drogas, especialmente em razão do depoimento 
extrajudicial do corréu (por duas vezes) e depoimentos policiais.

Constou do v. acórdão recorrido que: "as declarações convergentes 
dos policiais que participaram da instrução como testemunhas, que 
corroboram a versão fornecida na fase administrativa pelo corréu 
J.M.P, afastam qualquer dúvida acerca da autoria delitiva, 
impossibilitando a absolvição por insuficiência de provas" (fl. 997).

II - Sobre o tema, registre-se, por oportuno, que o depoimento dos 
policiais responsáveis pela prisão dos recorrentes constitui meio de 
prova idôneo a fundamentar a condenação, mormente quando 
corroborado em Juízo, no âmbito do devido processo legal, como 
ocorreu no presente caso.

III - A jurisprudência consolidada desta Corte, o depoimento dos 
policiais prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo a resultar 
na condenação do réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida 
sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus de 
demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no 
presente caso.

[...]

V - As premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias não podem 
ser modificadas no âmbito do apelo extremo, nos termos da Súmula n. 
7/STJ, que dispõe, verbis: "a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.256.875/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023).

 

Ressalte-se que, não obstante a quantidade de droga apreendida não 
seja relevante, concluiu, ainda, o Tribunal de origem, com base nas provas dos 
autos, que "as testemunhas foram uníssonas em apontar que o acusado e o corréu 
Augusto eram constantemente procurados por usuários de drogas e ambos se 
revezavam na venda, de modo que, enquanto Augusto efetuava a venda, o acusado 
ficava na "vigilância ou contenção" e vice-versa e quando um vendia a droga, 
repassava o dinheiro para o outro" (e-STJ, fl. 333), sendo imprópria a via do writ à 
revisão do entendimento, como já assinalado.

Subsidiariamente, visa o impetrante ao afastamento da majorante do 
tráfico prevista no art. 40, III, da Lei de Drogas.

Ocorre que, como consignado no acórdão impugnado, o Tribunal de 
origem considerou, com base na prova dos autos que o delito foi praticado nas 
imediações de instituição de ensino, o que é suficiente para a incidência da 
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majorante, cuja natureza é objetiva, não dependendo da efetiva presença de pessoas 
no local. Nesse sentido:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE EFETUADA POR GUARDA MUNICIPAL. 
ATUAÇÃO COMO ATIVIDADE INVESTIGATIVA DESCARTADA. 
FUNDADA SUSPEITA NA PRÁTICA DE ILÍCITO E FLAGRÂNCIA. 
JUSTA CAUSA. REGULARIDADE NA ATUAÇÃO DA GUARDA 
MUNICIPAL. AFASTAMENTO QUE DEMANDA ANÁLISE DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. ART. 40, III, DA LEI DE DROGAS. MAJORANTE. 
RECONHECIMENTO. IMEDIAÇÕES DE UNIDADE DE ENSINO. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA 
MERCANCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. In casu, o recorrente, ao notar a aproximação dos guardas 
municipais que estavam em patrulha, dispensou sacola plástica 
contendo entorpecentes, o que possibilitou a intervenção dos agentes 
públicos diante da suspeita acerca da prática de ilícito. Não há, pois, 
qualquer razão para considerar as provas colhidas como ilícitas.

2. Ademais, desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias a 
respeito da dinâmica dos fatos que culminaram com a abordagem e 
busca pessoal no recorrente demandaria aprofundado revolvimento 
fático-probatório, atraindo a incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. O Tribunal a quo reconheceu que o delito foi praticado nas 
imediações de estabelecimento de ensino, o qual, embora 
estivesse com as atividades presenciais suspensas em razão da 
pandemia, contava com circulação de funcionários, o que não 
contraria a jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que, 
para a incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 
40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006, não se exige a demonstração 
de que a prática delitiva buscava atingir os frequentadores do 
local ou de suas imediações. Dessa forma, desimportante se o 
agente se beneficiou ou não do fluxo de estudantes quando do 
cometimento do delito.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.083.135/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. MAJORANTE PREVISTA NO ART. 40, III, DA LEI DE 
DROGAS. NATUREZA OBJETIVA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE.

1. "Não há divergência entre as turmas da Terceira Seção sobre a 
desnecessidade da comprovação da efetiva mercancia nos locais 
elencados na lei, tampouco de estar a substância entorpecente ao 
alcance, diretamente, dos trabalhadores, dos estudantes, das pessoas 
hospitalizadas etc., para o reconhecimento da majorante prevista no 
inciso III do art. 40 da Lei de Drogas, sendo suficiente que a prática 
ilícita ocorra nas dependências, em locais próximos ou nas imediações 
de tais localidades." (AgRg nos EREsp n. 2.039.430/MG, relator 
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, julgado em 
31/10/2023, DJe de 7/11/2023.)

2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 883.587/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
21/5/2024, DJe de 27/5/2024.)

Pelo exposto, denego a ordem.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0117266-8 HC 903.632 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07145334520238070001  07485374520228070001  7145334520238070001  
7485374520228070001

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : WESLEY DOS SANTOS CARDOSO (PRESO)
CORRÉU : AUGUSTO CESAR SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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